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Poder Judiciário
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 5002109-40.2012.4.04.7207/SC

RELATOR: DESEMBARGADOR FEDERAL LUÍS ALBERTO D AZEVEDO AURVALLE

APELANTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS (AUTOR)

APELANTE: PLANEN CONSTRUCOES LTDA (RÉU)

APELADO: OS MESMOS

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AÇÃO REGRESSIVA. ART. 120
DA LEI Nº 8.213/91. ACIDENTE DE TRABALHO.
NORMAS DE SEGURANÇA. NEGLIGÊNCIA DA
EMPREGADORA.

A constitucionalidade do artigo 120 da Lei nº 8.213/91
restou reconhecida por esta Corte, nos autos da Argüição de
Inconstitucionalidade na AC nº 1998.04.01.023654-8. Portanto, se o
benefício é custeado pelo INSS, este é titular de ação regressiva contra o
responsável negligente, nos termos do artigo 120 da Lei nº 8.213/91,
sem que tal previsão normativa ofenda a Constituição Federal.

O fato das empresas contribuírem para o custeio do regime
geral de previdência social, mediante o recolhimento de tributos e
contribuições sociais, dentre estas àquela destinada ao seguro de
acidente de trabalho - SAT, não exclui a responsabilidade nos casos de
acidente de trabalho decorrentes de culpa sua, por inobservância das
normas de segurança e higiene do trabalho.

O artigo 120 da Lei nº 8.213/91 é claro ao vincular o
direito de regresso da autarquia previdenciária à comprovação da
negligência por parte do empregador quanto às normas padrão de
segurança e higiene do trabalho, indicadas para a proteção individual e
coletiva.

Os documentos juntados na petição inicial, em especial a
cópia do inquérito policial, demonstram que o autor não utilizava o
equipamento de segurança necessário para a prevenção do acidente. A
versão apresentada pelas testemunhas do réu contradizem os
testemunhos do Inquérito Policial. Logo, não há como acolher a
insurgência recursal da empresa apelante, bem como da nova versão
apresentada pelas testemunhas, cabendo considerar o depoimento da
primeira versão que mais se aproxima da realidade dos fatos.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima
indicadas, a Egrégia 4ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª
Região, por maioria, decidiu dar parcial provimento à apelação da
PLANEN CONSTRUÇÕES LTDA. e negar provimento à apelação do
INSS, vencidos o Des. Federal CÂNDIDO ALFREDO SILVA LEAL
JUNIOR e a Des. Federal VÂNIA HACK DE ALMEIDA, nos termos
do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo parte
integrante do presente julgado.

Porto Alegre, 08 de agosto de 2018.

 

Documento eletrônico assinado por LUÍS ALBERTO D AZEVEDO AURVALLE, na forma
do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 4ª Região
nº 17, de 26 de março de 2010. A conferência da autenticidade do documento está disponível
no endereço eletrônico http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php, mediante o
preenchimento do código verificador 40000397941v3 e do código CRC 8270cd6c. 
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